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AGRAVANTE : F D M C P (PRESO)
ADVOGADO : DEIVIDE JESUS DA SILVA - SP479935
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA.  INTIMAÇÃO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. 1."Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator 
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo 
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão 
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental." (AgRg no HC n. 
484.200/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
28/3/2019, DJe 5/4/2019.)

2. "Noutro giro, não se faz imprescindível a oitiva do Ministério 
Público Federal, já que as próprias disposições do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, previstas nos arts. 64, III, e 202, permitem o 
relator decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso 
em habeas corpus, quando a decisão for fundamentada em súmula ou com 
a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores." (AgRg no HC n. 
871.702/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 
em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

3. O agravante não atacou especificamente todos os fundamentos da 
decisão ora agravada, o que atrai o óbice da Súmula n. 182/STJ.

4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
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o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 21 de novembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA44557006 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 21/11/2024 19:33:24
Código de Controle do Documento: a630e7aa-8596-487e-8a5e-e2214eb7961e



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 949284 - SP (2024/0367976-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : F D M C P (PRESO)
ADVOGADO : DEIVIDE JESUS DA SILVA - SP479935
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA.  INTIMAÇÃO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. 1."Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator 
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo 
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão 
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental." (AgRg no HC n. 
484.200/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
28/3/2019, DJe 5/4/2019.)

2. "Noutro giro, não se faz imprescindível a oitiva do Ministério 
Público Federal, já que as próprias disposições do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, previstas nos arts. 64, III, e 202, permitem o 
relator decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso 
em habeas corpus, quando a decisão for fundamentada em súmula ou com 
a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores." (AgRg no HC n. 
871.702/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 
em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

3. O agravante não atacou especificamente todos os fundamentos da 
decisão ora agravada, o que atrai o óbice da Súmula n. 182/STJ.

4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por F. D. M. C. P. contra decisão de 
minha lavra que indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor.
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Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, como incurso no art. 
213 do Código Penal, à pena de 6 anos de reclusão no regime inicial fechado.

Foi negado provimento ao recurso de apelação interposto pela defesa em 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 49):

Estupro simples Coesão e harmonia do quadro probatório Condenação 
mantida.

Cerceamento de defesa Instauração de incidente de insanidade mental 
indeferido Nulidade do feito Não ocorrência Ausência de indicativos da 
necessidade da realização do exame, ademais não ficando, o magistrado, 
adstrito ao deferimento de pleitos infundados.

Regime prisional fechado Subsistência ante a natureza hedionda do delito.

Apelo defensivo improvido, rejeitada a preliminar.

 

Alegou a defesa, na impetração dirigida a esta Corte, que deveria ter sido 
instaurado incidente de insanidade mental.

Afirmou que a diligência que culminou com a prisão em flagrante do paciente 
deveria ser considerada ilícita, pois, além de não ter sido registrada, "houve, portanto, 

clara indução para que vítima narrasse versão diversa da que realmente teria 

acontecido, dado o longo tempo em que estiveram conversando" (e-STJ fl. 32).

Destacou a insuficiência do acervo probatório, notadamente em relação à 
materialidade do crime, pois, por se tratar de delito que deixa vestígio, deveria ter sido 
realizada a prova pericial.

Por fim, pugnou pela fixação de regime menos gravoso.

Contra a decisão de e-STJ fls. 134/137, a defesa interpõe o presente agravo 
regimental, no qual alega a inobservância do princípio da colegialidade e  das 
prerrogativas do Ministério Público em razão de os autos não lhe terem sido 
encaminhados.

No mérito, afirma que o regime fechado revela-se inadequado e que o 
exame da pretensão contida na inicial não reclama o revolvimento do acervo 
probatório.

É o relatório.

 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Inicialmente, cumpre destacar que "não viola o princípio da colegialidade a 
decisão monocrática do relator calcada em jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame 
do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg no HC n. 
484.200/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 28/3/2019, DJe 
5/4/2019).

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. PRISÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A parte que se c onsiderar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. A decisão monocrática não afronta o princípio da colegialidade e 
tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a 
sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão permite que a 
matéria seja apreciada pela Turma.

3. No caso, a periculosidade do acusado, evidenciada pela sua reiteração 
delitiva, pois "possui três condenações criminais, além de vários outros 
envolvimentos em processos e em ocorrências criminais. Há, ainda, uma 
sentença condenatória, proferida em 29/05/2023", constitui motivação idônea 
para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública.

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, incabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, 
visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 910.543/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
12/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

 

Além disso, "[...] não se faz imprescindível a oitiva do Ministério Público 

Federal, já que as próprias disposições do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, previstas nos arts. 64, III, e 202, permitem o relator decidir liminarmente, em 

sede de habeas corpus e de recurso em habeas corpus, quando a decisão for 

fundamentada em súmula ou com a jurisprudência consolidada dos Tribunais 

Superiores" (AgRg no HC n. 871.702/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024).

No mais, o agravo regimental nem sequer supera o conhecimento.

Pelo princípio da dialeticidade, o agravante tem o ônus de impugnar 
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especificamente os fundamentos da decisão agravada, a fim de desconstituir o 
impedimento à cognição do recurso interposto.

Nas razões deste agravo regimental, o ora agravante não impugna os 
fundamentos da decisão por  mim proferida, atraindo a incidência da Súmula n. 
182/STJ.

A propósito:

Súmula n. 182 - É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

 

Vê-se que a defesa não fez menção alguma ao fundamento que apontou 
não ser cabível a utilização do writ.

Assim, verificada essa hipótese, o recurso não merece conhecimento, 
conforme remansosa jurisprudência desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA.

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
combatida, ônus da parte recorrente, atrai a incidência dos arts.

1.021, § 1º, do CPC; 253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula nº 182 
desta Corte, aplicável por analogia.

2. Para impugnar a incidência da Súmula nº 83 desta Corte, o agravante 
deveria demonstrar que os precedentes indicados na decisão agravada são 
inaplicáveis ao caso ou colacionar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão para comprovar que outro é o 
entendimento jurisprudencial do STJ.

3. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 1.995.672/PA, relator Ministro Olindo Menezes, 
Desembargador convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 
5/4/2022, DJe de 7/4/2022.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 
1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada 
enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, 
§ 1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula 182/STJ, aplicável por 
analogia.

2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que 
levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque tardio ao seu conteúdo, 
ou a insistência no mérito da controvérsia. Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.091.694/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022.)
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Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15008848720248260559 2115296 21152962024 39627039

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEIVIDE JESUS DA SILVA
ADVOGADO : DEIVIDE JESUS DA SILVA - SP479935
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : F D M C P (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F D M C P (PRESO)
ADVOGADO : DEIVIDE JESUS DA SILVA - SP479935
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/11/2024 
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a 19/11/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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